

DECLARAÇÃO

	Eu, nome completo, nacionalidade, estado civil, portador do CPF: xxxx RG: xxx, residente a endereço completo, Gestor (a) Municipal de Assistência Social do Município de nome do Município, atesto, para os devidos fins que o Fundo Municipal de Assistência Social é instituído como Unidade Orçamentária e que a alocação de recursos próprios é efetivada no respectivo Fundo, conforme comprovação, por meio da cópia da Lei Orçamentária Anual (LOA) e os respectivos anexos ao presente instrumento.
	Esta declaração se fundamenta no art. 4º, II do Decreto Estadual 48.269/2021, parágrafo único do art. 30 da Lei Federal nº 8.742/1993 e no art. 299 do Código Penal Brasileiro, conforme transcrição ipsis litteris a seguir:
DECRETO Nº 48.269, de 20 de setembro de 2021
 Art. 4º - Os recursos transferidos pelo órgão gestor do Feas, destinados às ofertas previstas no art. 2º, ficam condicionados à aplicação conjunta dos dispositivos constantes no art. 8º da Lei nº 12.227, de 2 de julho de 1996, e à comprovação de regularidade do FMAS no Cadastro Geral de Convenentes do Estado de Minas Gerais - Cagec, demonstrando:
 II - a efetiva instituição e funcionamento do FMAS, devidamente constituído como unidade orçamentária.

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
Art. 30 - É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de:
Parágrafo único.  As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência social efetuadas à conta do orçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da Constituição Federal, caracterizam-se como despesa pública com a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração de que dele devia constar, ou nele inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 
Pena: reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular.

Deste modo, DECLARO, a autenticidade das informações prestadas, bem como a ciência de que a falsidade das declarações por mim firmadas no presente documento, poderão ensejar sanções de cunho civil e penal.

 Município, Data
__________________________________________________

Nome do representante legal do Fundo Municipal de Assistência Social
